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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 19 de Dezembro de 1997
1. O Conselho do Governo Regional congratula-se pela forma cívica como decorreu o acto eleitoral do passado dia 14 do corrente, destinado à eleição das novas Assembleias Municipais e de Freguesia, bem como das Câmaras Municipais.

O Governo saúda todos os autarcas eleitos e garante o seu melhor empenhamento numa colaboração profícua com a Administração Local, a qual se afigura de grande importância para o desenvolvimento harmónico dos Açores.

2. O Conselho do Governo congratula-se com a aprovação da Lei de Finanças das Regiões Autónomas pela Assembleia da República, ocorrida ontem, em cujo processo de elaboração o Governo Regional participou activamente.

Trata-se, de facto, de uma lei fundamental para os Açores, a que a própria Constituição da República confere o carácter de valor reforçado, e que vem marcar o início de uma nova fase da nossa Autonomia.

Como é já do conhecimento público, o Governo Regional constituiu um Grupo de Trabalho, presidido pelo Professor Doutor Eduardo Paz Ferreira, com o objectivo de preparar as medidas legislativas necessárias à adaptação do sistema fiscal nacional à Região Autónoma dos Açores e às suas especificidades de desenvolvimento.

3. O Conselho apreciou a minuta do contrato a estabelecer com a E.D.A., S.A., destinado a baixar em quatro por cento, já no próximo mês de Janeiro, as tarifas de energia eléctrica para consumos domésticos, comerciais e industriais.

Esta baixa no tarifário da energia eléctrica, obriga ao pagamento de uma indemnização de 230 mil contos à E.D.A., no primeiro semestre de 1998, que será suportada pelo Ministério da Economia do Governo da República.

Em Julho, haverá uma nova diminuição das tarifas, a definir por um grupo de trabalho que integrará representantes das Regiões Autónomas e do Ministério da Economia.

Inicia-se, assim, o processo de convergência do tarifário eléctrico da Região com o todo nacional e europeu.

4. O Conselho do Governo aprovou:

4.1. Uma Resolução que estabelece uma comparticipação de 4.000.000$00 para a grande reparação do edifício-sede da Junta de Freguesia de S. Brás, concelho de Ribeira Grande, ao abrigo do Programa de Cooperação com a Administração Local.

4.2 Uma Resolução que autoriza a inclusão do investimento relativo à obra de Reabilitação de Caminhos no Centro da Vila de S. Roque do Pico no Programa de Cooperação da Administração Local, o que resultará numa comparticipação financeira indirecta correspondente a 70% dos juros devidos pelo respectivo Município no empréstimo contraído para financiar o referido projecto.

4.3. Uma Resolução que introduz alterações ao factor de correcção previsto no nº 2 do artº 2 do contrato de alienação da participação da Região Autónoma dos Açores na Turotel - Turismo e Hotéis dos Açores, S.A., no sentido de o adequar à evolução entretanto ocorrida nos mercados financeiros e, simultaneamente, incentivar a amortização antecipada da dívida à Região que, no momento, ascende a 194.426.213$00.

4.4. Uma Resolução que autoriza a celebração do contrato de arrendamento do edifício situado à Praça Gonçalo Velho, nº 3, em Ponta Delgada, para instalação da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional.

4.5. Uma Resolução que concede incentivos financeiros, no âmbito do SIRALA, no valor de 114.809.937$00, a 20 projectos de investimento no montante total de 212.382.261$00, que representam a criação de 29 postos de trabalho.

4.6. Uma Deliberação que considera insusceptíveis de apoio ao abrigo do SIRALA, oito projectos de investimento, por não reunirem os requisitos definidos pelo dispositivo legal que criou o sistema de incentivos em causa.

4.7. Uma Resolução que concede incentivos financeiros, no âmbito do SIRAPA, de 13.151.597$00 a fundo perdido e de 4. 383.866$00 em empréstimos reembolsáveis, a diversos projectos de investimento no montante total de 50.694.570$00.

4.8. Uma deliberação que considera insusceptível de apoio ao abrigo do SIRAPA, um projecto de investimento por não reunir os requisitos definidos pelo dispositivo legal que criou o sistema de incentivos em causa.

4.9. Uma resolução que autoriza a concessão de um aval até ao montante de três milhões de contos à SOGEO, SA.

4.10. Uma Resolução que nomeia para os cargos de Presidente da Assembleia Geral e Presidente do Conselho de Administração da POUSADAS DA JUVENTUDE DOS AÇORES, SA, o Dr. Rui Jorge da Silva Leite de Bettencourt e o Dr. António João Medeiros Pereira de Farias Correia, respectivamente.

4.11. Uma Resolução que autoriza a celebração do adicional ao contrato de execução do projecto de reparação e beneficiação do Pavilhão Gimnodesportivo da cidade da Horta.

4.12. Uma Resolução que classifica como Imóvel de Valor Concelhio, o edifício da Câmara Municipal da Povoação.

4.13. Um Decreto Regulamentar Regional que altera os índices das remunerações dos cargos de Director e Sub-Director Escolar, e estabelece a data de produção de efeitos das novas remunerações.

4.14. Um Decreto Regulamentar Regional que altera o Decreto Regulamentar Regional nº 37/96/A, de 18 de Setembro, relativo ao Sistema de Incentivos ao Turismo na Região Autónoma dos Açores - SITRA - no sentido de potenciar ainda mais os estímulos à promoção de produtos turísticos açorianos.

4.15. Uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo a proceder a um ajuste directo para adjudicação da Empreitada de Reparação e Reforço da Protecção Exterior do Porto de Pipas.

4.16. Uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto da Horta a lançar o concurso público para adjudicação da Empreitada de Ampliação da Marina da Horta.

4.17. Uma Resolução que autoriza a adjudicação da Empreitada de Reabilitação do Molhe-Cais do Porto da Praia da Graciosa ao consórcio SOCIEDADE DE CONTSRUÇÕES SOARES DA COSTA, S.A./TEIXEIRA DUARTE - ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, S.A., pelo valor de 888.688.000$00, acrescido de IVA à taxa legal, com um prazo de execução de doze meses.

4.18. Uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto da Horta a lançar o concurso público para adjudicação da Empreitada de Reabilitação e Prolongamento do Molhe do Porto da Casa, na Ilha do Corvo.

4.19. Uma Resolução que concede à SATA-AIR AÇORES, S.A., o montante de 180 mil contos, a título de compensação pelos encargos especiais decorrentes do serviço público que presta, nos termos do contrato celebrado entre a empresa e a Região Autónoma dos Açores.

4.20. Uma Resolução que autoriza a aquisição pela Região Autónoma dos Açores de 27.500 acções da VERDEGOLF - CAMPOS DE GOLFE DOS AÇORES, S.A.,  pelo valor unitário de 541$00, detidas pela TUROTEL - TURISMO E HOTEIS DOS AÇORES, S.A.

4.21. Uma Resolução que autoriza a despesa de 198.157$00, valor acrescido de IVA à taxa legal, referente à segunda e última revisão de preços da empreitada de execução do Projecto Integrado de Abastecimento de Água à Ilha Terceira - 2ª Fase - Distribuição na Zona do Paúl - 1ª Parte.

4.22. Uma Resolução que adjudica à empresa JAIME RIBEIRO E FILHOS, S.A. a Empreitada de Construção e Beneficiação de Caminhos Agrícolas no Perímetro de Ordenamento Agrário da Bacia Leiteira do Paúl, na Ilha Terceira, pelo valor de 35.007.010$00, acrescido de IVA à taxa legal.

4.23. Uma Resolução que adjudica à empresa JAIME RIBEIRO E FILHOS, S.A. a Empreitada de Construção e Beneficiação de Caminhos Agrícolas no Perímetro de Ordenamento Agrário Altares/Raminho, na Ilha Terceira, pelo valor de 41.144.216$00, acrescido de IVA à taxa legal.

4.24. Uma Resolução que adjudica à empresa JAIME RIBEIRO E FILHOS, S.A. a Empreitada de Construção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas Canada do Pico da Rocha, da Viola, da Morgadinha e da Bezerra, no Perímetro de Ordenamento Agrário da Serra do Cume/Agualva, na Ilha Terceira, pelo valor de 60.768.448$00, acrescido de IVA à taxa legal.

4.25. Uma Resolução que adjudica à empresa JAIME RIBEIRO E FILHOS, S.A. a Empreitada de Construção e Beneficiação de Caminhos Agrícolas no Perímetro de Ordenamento Agrário de Cinco Ribeiras/Santa Bárbara, na Ilha Terceira, pelo valor de 49.231.450$00, acrescido de IVA à taxa legal.

4.26. Uma Resolução que autoriza a aquisição à empresa STORA CELBI, S.A., para o domínio privado da Região de terrenos rústicos com uma área total de 987 hectares, na Ilha Terceira, pelo valor de 200 mil contos.

4.27. Uma Resolução que autoriza a aquisição de uma viatura pesada de mercadorias, destinada à Administração Florestal de S. Miguel, pelo valor global estimado de 15 mil contos, acrescido de IVA à taxa legal.

4.28. Uma Resolução que autoriza a aquisição de 138 pneus destinados a diversas viaturas e máquinas da Administração Florestal de S. Miguel, pelo valor global estimado de 11 mil contos, acrescido de IVA à taxa legal.

4.29. Uma Resolução que autoriza a aquisição do imóvel conhecido por Palacete Dr Jorge Gamboa, sito à Rua José Maria Raposo do Amaral, na freguesia da Matriz da cidade de Ponta Delgada, para instalar condignamente a Delegação de S. Miguel da Assembleia Legislativa Regional dos Açores.

4.30. Uma Resolução que, considerando os encargos que representa e as necessidades da Delegação da Ilha Terceira da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, autoriza a concessão a terceiro, em hasta pública, da exploração da Pedreira da Região sita à Barraca, freguesia de S. Sebastião, concelho de Angra do Heroísmo, mediante contrapartidas a estabelecer em protocolo a celebrar com o co-contratante.

4.31. Uma Resolução que autoriza um ajuste directo para encontrar um co-contratante para execução da Empreitada de Pavimentação e Remodelação da Estrada Regional 1-2ª, na Ilha do Pico, pelo preço base de 300 mil contos, acrescido de IVA à taxa legal, e com um prazo máximo de execução de 330 dias.
[image: image1.png]